






Ao final, o MPF requereu a designação de nova audiência de conciliação para tratar
especificamente da proposta de acordo junto aos núcleos familiares JOO PEK e os
que seguem sob a liderança da Sra. Kenya.
 
Após, o MM Juiz Federal proferiu a seguinte DECISÃO:
 
"HOMOLOGO os referidos encaminhamentos acordados nesta audiência.
Aguarde-se o prazo de 30 dias para que sejam realizadas as providências ora
acordadas e prestadas as informações pela Vale. 
 
Oportunamente será designada nova audiência de conciliação para tratar
especificamente dos núcleos familiares indicados pelo MPF. Isso não impede, contudo,
que a Vale e o MPF mantenham o diálogo extrajudicial no intuito de aproximação das
partes e adiantamento das tratativas visando a solução consensual da lide. 
 
Por fim, ressalta-se que área ocupada pela Comunidade Indígena não é demarcada e
homologada perante a FUNAI, não se tratando de imóvel reconhecidamente indígena,
motivo pela qual as intervenções ambientais em APP não se submetem à competência
do IBAMA, mas sim aos órgãos estaduais.
 
Nesse contexto, diante da impossibilidade de obtenção pela Vale do registro do imóvel
e outros documentos acerca da propriedade para as intervenções ambientais
necessárias e emergenciais na Aldeia Naô Xohã-Paraopeba, sob o Cacicado do
Cacique Sucupira, e no intuito de conferir efetividade ao item "1" acima referido, a
presente decisão judicial suprirá e substituirá, para todos os efeitos legais, 
perante os órgãos ambientais competentes os seguintes documentos: cópia do
documento de identificação do proprietário do imóvel, cópia do documento de
identificação do empreendedor, procuração, documento de identificação do imóvel
(matrícula atualizada), cópia do recibo do CAR, cópia do contrato de compra e venda
do imóvel e carta de anuência do proprietário do imóvel.
 
Oficie-se, com urgência, inclusive por meio eletrônico (e-mail do secretário adjunto
informado nesta audiência), à SEMAD para as providências necessárias no sentido de 
permitir a formalização pela Vale do comunicado emergencial referido no item
"1", ficando suprida a exigência de apresentação da documentação relativa ao imóvel,
conforme acima. 
 
Nada mais havendo, para constar, lavrei o presente termo que segue assinado
eletronicamente pelo juiz que presidiu os trabalhos e atesta a presença de todos.
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